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APELAÇÃO CÍVEL. EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ JUDICIAL. 
PRETENSÃO DE OUTORGA DE ESCRITURA PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO DE 
JURISDIÇÃO  VOLUNTÁRIA.  ALVARÁ.  MEIO 
INADEQUADO.  DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA 
CONTINUIDADE  DO  REGISTRO  IMOBILIÁRIO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

-  O pedido de “autorização de alvará”  encontra  obstáculo 
nas mais elementares regras de nosso ordenamento jurídico 
acerca da transferência da propriedade do bem imóvel, as 
quais não podem ser desprezadas a pretexto de atender o 
escopo maior da jurisdição e do princípio da instrumentalida-
de das formas, mormente porque existem meios específicos 
e plenamente viáveis de se atingir o referido objetivo.

- “A via apropriada para a obtenção de escritura pública não  
outorgada pelo promitente vendedor é a ação de adjudica-
ção compulsória, prevista no art. 1.418 do Código Civil.” (TJ-
RS, Relator:  Sylvio José Costa da Silva Tavares, Data de 
Julgamento: 18/06/2015, Sexta Câmara Cível)

VISTOS,  relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso.
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RELATÓRIO

FRANCISCO DAS CHAGAS BRITO e ANA MARIA BARRETO BRITO re-

quereram a “Expedição de Alvará Judicial” de autorização para outorga de escritura de 

“compra e venda de imóveis”, em nome do extinto loteamento Ana Leite LTDA., do qual os 

promoventes eram sócios.

A inicial foi emendada para incluir os sócios Vinícius Barreto Brito e Gláuber 

Barreto Brito, bem como para apresentar a relação de compradores e seus respectivos lo-

tes de terrenos vendidos (fls. 596/603).

Na sentença (fls. 609/6010), o juízo a quo julgou extinto o processo, sem re-

solução de mérito, ante a ilegitimidade ativa ‘ad causam’ e a falta de interesse de agir, sob 

fundamento de que a outorga de escritura pública só pode ser feita por aquele que figura  

como proprietário do imóvel no registro imobiliário, sob pena de violação ao princípio da 

continuidade.

Insatisfeitos, os requerentes interpuseram recuso apelatório, alegando, em 

suma, que a prestação jurisdicional deve atender aos fins judiciais, guerreando a interpre-

tação literal da norma dada pelo juízo de primeiro grau, evocando, nesse sentido, o princí-

pio da instrumentalidade das formas. Afirma que o interesse social se traduz na possibili -

dade de evitar inúmeras ações de usucapião. Por fim, reitera o pedido inicial.

Contrarrazões  da  Promotoria  de  Justiça  de  Patos,  encartadas  às  fls. 

618/621.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimen-

to do recurso apelatório (fls. 628/631).

É o relatório.

Desembargador José Ricardo Porto
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VOTO

Os suplicantes pretendem a expedição de alvará para autorizar a transferên-

cia de titularidade dos lotes do extinto Loteamento Ana Leite LTDA aos respectivos com-

pradores.

Os pontos da irresignação recursal dizem respeito à evocação do princípio 

da instrumentalidade das formas e a necessidade, sob o prisma da função social do pro-

cesso, de apresentar uma solução prática ao conflito.

Tenho que o resultado da presente demanda não pode ser outro senão 
a extinção sem resolução de mérito, nos termos da sentença.

Com efeito, a via judicial apropriada para a obtenção de escritura pública 

não outorgada pelo promitente vendedor é a ação de adjudicação compulsória, prevista 

no art. 1.418 do Código Civil.

De acordo com o mencionado dispositivo, “o promitente comprador, titular de  

direito real, pode exigir do promitente vendedor, ou de terceiros, a quem os direitos deste  

forem cedidos, a outorga da escritura definitiva de compra e venda, conforme o disposto  

no instrumento preliminar; e, se houver recusa, requerer ao juiz a adjudicação do imóvel”.

Assim, o ordenamento jurídico elencou, para o cumprimento da obrigação de 

transferência da propriedade do bem imóvel ao promissário comprador, uma medida judi-

cial específica, a qual em nada se aproxima do procedimento eleito pelos autores. Não é 

possível,  mediante singelo alvará,  desrespeitar o princípio da continuidade do registro  

imobiliário. 

Por outro lado, trata-se de situação que, em tese, pode envolver direitos de 

terceiros, não sendo admissível, consequentemente, solucioná-la por meio de mero pro-

cedimento de jurisdição voluntária.

Desembargador José Ricardo Porto
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Nesse sentido, decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, ao julgar 

situação análoga: 

APELAÇÃO CÍVEL. FALÊNCIA E CONCORDATA. ALVARÁ JUDI-
CIAL.  PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA.  PRE-
TENSÃO DE OUTORGA DE ESCRITURA PÚBLICA. CONTRATO 
DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA.  INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. EXTINÇÃO. Trata-se de examinar recurso de apela-
ção interposto pela parte autora em face da sentença de parcial  
acolhimento do pedido de alvará judicial para outorga de escritura  
pública de imóvel. A parte autora elegeu de forma inadequada 
a via do alvará judicial, procedimento de jurisdição voluntária  
que não se presta à satisfação da pretensão deduzida. A via  
apropriada ao manejo da pretensão de obtenção de escritura  
pública não outorgada pelo promitente vendedor é a ação de  
adjudicação compulsória, prevista no art. 1.418 do Código Ci-
vil. Circunstância que ganha maior relevância diante do fato de  
que a promitente vendedora é massa falida e o pedido encontra-
se embasado em acordo extrajudicial  anterior  à decretação da  
quebra. Extinção com base no art. 267, inc. VI, do CPC. FEITO  
EXTINTO.  APELAÇÃO  PREJDICADA.  (Apelação  Cível  Nº  
70043779255, Sexta Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do RS,  
Relator:  Sylvio  José  Costa  da  Silva  Tavares,  Julgado  em 
18/06/2015).
(TJ-RS   , Relator: Sylvio José Costa da Silva Tavares, Data de  
Julgamento: 18/06/2015, Sexta Câmara Cível)

Na mesma linha cognitiva, segue entendimento do TJ-PR:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - ALVARÁ MEIO INADEQUADO -  
RECURSO NÃO - PROVIDO. 1. O alvará não se presta a trans-
ferir a propriedade de bem imóvel. 2. O desapego à literalida-
de das normas e ao rigor da forma, embora salutar, não pode  
chegar a ponto de desprezar regras e princípios elementares  
da transferência da propriedade do bem imóvel. Recurso não-
provido.
(TJ-PR - AC: 1239430 PR Apelação Cível - 0123943-0, Relator:  
Vitor Roberto Silva, Data de Julgamento: 25/09/2002, 2ª Câmara  
Cível, Data de Publicação: 07/10/2002 DJ: 6223)

Nesta perspectiva, é forçoso concluir que o pedido da parte promovente/ape-

lante encontra obstáculo nas mais elementares regras de nosso ordenamento jurídico 

acerca da transferência da propriedade do bem imóvel, as quais não devem ser despreza-

das a pretexto de atender o escopo maior da jurisdição e do princípio da instrumentalida-

Desembargador José Ricardo Porto
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de das formas, mormente porque existem meios específicos e plenamente viáveis de se 

atingir o referido objetivo. 

Por todo o exposto,  NEGO PROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO, 

mantendo a sentença de primeiro em todos os seus termos.

É o como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Des. Leandro dos Santos e o Dr. 
Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão o Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 22 de setembro de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

J/14

J/01 - R

Desembargador José Ricardo Porto
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